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Resumo: Por meio deste artigo, defende-se, em relagdo ao concurso de
credores, que a primeira penhora, e somente ela, torna o juiz competente
para o processamento do concurso de credores; que a primeira penhora
e, sucessivamente, as seguintes — pela ordem cronolégica de todas as
realizadas sobre o mesmo bem, nos diferentes processos de execugdo —
determinam o privilégio entre créditos concorrentes de mesma classe;
que o juiz deve determinar, observando a analogia, o procedimento do
concurso de credores, ja que a lei o regula insuficientemente.
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1 AS TRES PRINCIPAIS QUES-
TOES

Na hipétese do mesmo bem
ser penhorado em diferentes juizos
e ndo sendo o produto da venda do
bem, em hasta publica, suficiente
para satisfacdo de todos os crédi-
tos em execucdo, trés questdes de
dificil solugdo precisam ser resolvi-
das. A primeira é saber qual dos
créditos tem preferéncia para ser
pago. A segunda é saber qual dos
juizes tem competéncia para deci-
dir sobre a preferéncia dos créditos.
A terceira é resolver qual o proce-
dimento a ser adotado no concur-
so de credores.

1.1 Preferéncia de créditos

A questdo relativa a preferén-
cia entre créditos de “naturezas di-
ferentes” pode ser resolvida: obser-
vando-se a regra do art. 613 do
CPC, segundo a qual recaindo
“mais de uma penhora sobre os
mesmos bens, cada credor conser-
vard o seu titulo de preferéncia”; e
aplicando-se, por analogia, os dis-
positivos legais que regulamentam
a preferéncia de créditos no proces-
so de faléncia.

O processo de faléncia é re-
gulamentado pelo Decreto-lei n.
7.661, de 21-6-1945, denominado
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Lei de Faléncias, e por normas juri-
dicas posteriores que comple-
mentam o referido diploma legal.

Rubens Requido (1) ensina:
“O esquema do art. 102 sofreu, entre-
tanto, algumas alteragdes. Os crédi-
tos com privilégios especial ou geral
estabelecidos no Cédigo Civil, por
exemplo, foram ampliados pela evo-
lugdo do direito e das necessidades da
economia nacional, conforme veremos
no decorrer desta dissertagao.

Resta-nos, pois, compulsando
a legislacdo em seu estado atual,
modernizar o esquema de classifi-
cacdo dos créditos
apresentado naque-
le dispositivo da lei.
E o seguinte:

1°) Crédito re-
sultante de indeniza-
¢do por acidentes do
trabalho (art. 102,
caput, do Dec.-lei n.
7.661, de 21-6-1945).

2°) a)Créditos
dos saldrios e das in-
denizagoes dos empre-
gados (CTN - Lei n. 5.172, de 25-10-
66, art. 186, CLT, art. 449, pardgra-
fo 1% e Dec.-lei n. 192, de 24-2-
1967)..."

“b) Créditos por comissdes
vencidas e vincendas, indenizacdo do
aviso prévio e indenizagdo pelo rom-
pimento injusto de contrato, e outros
créditos, devidos aos representantes
comerciais (art. 44, da Lei n. 4.886,
de 9-12-1965, com a redacdo dada
pela Lei n. 8.420, de 8-5-1992).

3°) Créditos tributdrios da
Unido, Estados e Municipios, no mes-
mo plano de igualdade (art. 60, pard-
grafo tinico, do Dec.-lei n. 960, de 17-
12-1938; arts. 186 e 187 da Lei n.

“Dentre créditos de uma mes-
ma classe de créditos com ti-
tulos de preferéncia, estabele-
ce-se privilégio pela anteriori-
dade da penhora.”

5.172, de 25-10-1966; e Constituicdo
Federal de 1988, art. 145).

4°) Créditos parafiscais tais
como contribuigdbes do SINPAS
(INPS), SESC, SESI, SENAC,
SENAI, FGTS, PIS etc., no mesmo
plano que os créditos tributdrios da
Unido.

5°) Créditos por encargos da
massa (art. 124, pardgrafo 1°., da Lei
de Faléncias).

6°) Créditos por dividas da mas-
sa (art. 124, pardgrafo 2°., da Lei de
Faléncias).

7°) Créditos com
direitos reais de garan-
tia.

8°)  Créditos
com privilégio especi-
al sobre determinados
bens.

9°) Créditos com
privilégio geral.

10°) Créditos
quirografdrios.”

Relativamente
a questdo da preferéncia entre cré-
ditos da “mesma natureza”, deve
ser aplicada a regra do art. 711 do
Coédigo de Processo Civil, segundo
a qual, ndo havendo crédito com
titulo de preferéncia, esta é
estabelecida conforme a anteriori-
dade da penhora.

Dentre créditos de uma mes-
ma classe de créditos com titulos de
preferéncia, estabelece-se privilégio
pela anterioridade da penhora.

Tendo em vista as considera-
¢des formuladas, concluimos que o
juiz, ciente de que sobre o mesmo
bem recaem diversas penhoras,
deve instaurar um procedimento
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apropriado para classificar os cré-
ditos segundo a ordem de preferén-
cia, e dentre os créditos de uma
mesma classe, deve providenciar a
liberagdo dos valores, segundo a
antigiiidade da penhora realizada
nos processos de execucdo promo-
vidos pelos credores.

Nao cabe, na hip(’)tese em exa-
me, a divisdo do saldo remanescen-
te em valor proporcional aos crédi-
tos de mesma classificagdo, porque
ndo estamos tratando de hipétese
de devedor insolvente. Assim sen-
do, os credores que ndo puderem
beneficiar-se de pagamento por in-
suficiéncia do valor arrecadado em
hasta puablica, terdo como executar
seus créditos, ja que estamos pre-
sumindo que o executado tem ou-
tros bens (devedor solvente).

1.2 Competéncia para o
procedimento de concur-
so de créditos

Do exame da lei e da jurispru-
déncia conclui-se que hd o reconhe-
cimento da existéncia de um pro-
cedimento de “concurso de credo-
res” ou “concurso de preferéncia”,
pois expressdes como essas sao uti-
lizadas pelo art. 711 do Cédigo de
Processo Civil e pela Simula 244
(do extinto Colendo Tribunal Fede-
ral de Recurso).

E no concurso de credores que
0 juiz ird decidir a quem pagar em
primeiro lugar dentre os diversos
credores que noticiaram a existén-
cia de processo em curso com pe-
nhora sobre 0 mesmo bem.

Resta saber qual dos juizes
tem competéncia para decidir so-

bre a preferéncia dos créditos, ja
que a situacdo foi gerada exatamen-
te porque hé diferentes penhoras
levadas a efeito sobre o mesmo
bem, por determinacdo de diferen-
tes juizes.

A questdo s6 vai ser notada
quando um dos juizes tomar conhe-
cimento de que o bem que se en-
contra penhorado em processo sob
sua diregdo estd penhorado em pro-
cesso dirigido por outro juiz.

Evidentemente, o juiz perce-
be que ndo é possivel que dois juizes
exercam, sem conflito, poderes de
constricdo sobre o mesmo bem, e
que a situacgdo exige que seja defi-
nido qual dos juizes tem poder para
decidir qual dos credores deve ser
beneficiado pela penhora.

Estamos diante de uma ques-
tdo de defini¢do de competéncia de
juizes. Competéncia é o limite da
Jurisdigdo. Jurisdigdo é o poder de
dizer o direito. José Augusto
Rodrigues Pinto escreveu (2): “... a
competéncia pode ser definida, sequn-
do o cldssico enunciado de Jodo Men-
des, como ‘a medida da jurisdi¢do’.

Tomando como ponto de par-
tida a consciéncia da amplitude da
jurisdicdo, abrangente de uma das
fungdes do Estado, é de concluir-se
que seu exercicio se tornaria falho
se os 6rgaos nela investidos tives-
sem a mesma amplitude de ativi-
dade que a caracteriza. Sentiu-se,
portanto, a necessidade de
fraciona-la para dar funcionalida-
de a sua realizac¢do.”

Assim é que se impde a atri-
buicdo de competéncia a um sé juiz
para decidir os litigios, sob pena de
se tornar confuso e até invidvel o
exercicio da jurisdicdo.
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Diz-se que a atribuicdo de
competéncia a um juiz, assim como
o investe de poder sobre aquela es-
pécie de litigio, afasta dos demais
juizes o poder sobre tais litigios.

Embora admitamos a rele-
vancia dos vdrios fundamentos que
levam a outros entendimentos, te-
mos como certo que o juiz compe-
tente para processar e julgar o con-
curso de credores, decidindo sobre
a preferéncia dos créditos habilita-
dos, é o juiz que primeiro penho-
rou o bem.

Consideramos que a primei-
ra constrigdo judi-
cial cria, para o juiz
que a determinou,
sobre o bem penho-
rado, jurisdicao
especifica e exclu-
dente, de modo que
todos, particulares e
autoridades, e em
especial outros juizes,
devem respeitar a
autoridade do juiz
que efetuou a primei-
ra penhora.

Outrossim, constituiria até
falta de ética dos demais juizes o
exercicio de jurisdicdo que afrontas-
se a autoridade do juiz que deter-
minou a primeira penhora. Ndo é
admissivel que juizes mantenham
disputa sobre bens de executado,
devendo haver respeito a compe-
téncia de cada um.

Ademais, nada se pode espe-
rar de uma sociedade em que se-
quer os juizes respeitem a autori-
dade de juiz que exerce constri¢do
sobre determinado bem.

Acreditamos que o art. 711
do Cédigo de Processo Civil corro-

“...a competéncia ndo pode ser
resolvida a favor do juiz que
primeiro realizou hasta publica
do bem, porque tal solugdo im-
portaria em falta de respeito a
autoridade do juiz que primei-
ro penhorou o bem.”

bora nosso entendimento. E que
referido dispositivo legal estabele-
ce que ndo havendo crédito com ti-
tulo de preferéncia, receberd em
primeiro lugar o credor que promo-
veu a execucdo. Disso conclui-se
que na norma hd uma presuncao
de que o juiz que dirige o procedi-
mento de concurso de preferéncia
é o que primeiro penhorou. E as-
sim é porque a norma em exame
ressalva que ndo havendo crédito
com titulo com preferéncia, preva-
lece o privilégio estabelecido pela
anterioridade da penhora.

Entendemos
que a competéncia
ndo pode ser resolvi-
da a favor do juiz
que primeiro reali-
zou hasta publica do
bem, porque tal solu-
¢do importaria em
falta de respeito a
autoridade do juiz
que primeiro penho-
rou o bem. Sequer a
celeridade processual
justificaria tal afron-
ta a jurisdicdo, pois independente-
mente do processamento do con-
curso de credores, o processo de exe-
cucdo em outro juizo pode prosse-
guir, e o juiz que primeiro levar o
bem a hasta publica com sucesso,
pode colocar o valor arrecadado na
venda judicial a disposicao do juiz
que estiver dirigindo o procedimen-
to de concurso de credores.

Convém observar que, segun-
do a orientagdo jurisprudencial da
Simula n. 244 do Colendo Tribu-
nal Federal de Recurso, hoje extin-
to, a participacdo de credores com
foro especial em concurso de cre-
dores nao desloca a competéncia do
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juiz que preside o concurso. Desse
modo, é certo afirmar que o art. 29
da Lei n. 6.830/80 (Lei de Execu-
¢ao Fiscal), ndo exclui os créditos
da Fazenda Publica do concurso de
credores, mas apenas estabelece
preferéncia para os créditos da Fa-
zenda Publica, inclusive porque no
pardgrafo tnico do referido dispo-
sitivo legal hd expressa referéncia
a concurso de créditos fiscais.

1.3 O procedimento do concurso
de credores

Wagner Giglio anota que a lei
nao regulamenta suficientemente o
procedimento que deve ser obser-
vado no concurso de credores, ob-
servando: “Para tanto, ‘os credores
formulardo as suas pretensoes, reque-
rendo as provas que irdo produzir em
audiéncia; mas a disputa entre eles
versard unicamente sobre o direito de
preferéncia e a anterioridade da penho-
ra’, como dispde o art. 712 do Cédigo
de Processo Civil.

Comentando esses preceitos,
diz Celso Neves que ‘o Cédigo ndo
estabelece rito especial para o que
chama de disputa, inferindo-se, daf,
que o procedimento obedecerd ao
que determinar o juiz’ (...) ‘fixando
ele os prazos que entender adequa-
dos, segundo as circunstancias de
cada caso’ (Comentdrios ao Codi-
go de Processo Civil, v. 7. p.138).” (3).

No nosso entendimento, um
juiz que tome conhecimento de que
bem penhorado em processo sob
sua diregdo encontra-se penhorado
em outro processo dirigido por ou-
tro juiz, deve, preliminarmente,
procurar informar-se sobre qual foi
a primeira penhora levada a efeito.
Com a informagdo, estard apto a

decidir se é, ou ndo, competente
para presidir o concurso de credo-
res. Verificando que a primeira pe-
nhora foi realizada pelo outro juiz,
deve proferir decisdo reconhecen-
do a competéncia do outro juiz, re-
metendo os credores ao juizo
competente. J4 na hipétese de ter
efetuado a penhora antes do outro
juiz, deve proferir decisdo declaran-
do-se competente para processar e
julgar o concurso de credores, ex-
pedindo oficio ao outro juiz, comu-
nicando sua decisao.

Habilitados os créditos, medi-
ante peticdo de cada um dos cre-
dores, com a necessdria juntada de
documento que prove a penhora do
mesmo bem e a data da penhora, o
juiz que preside o concurso deve
proferir decisdo estabelecendo a
preferéncia, de modo que a decisao
concederd a cada um dos créditos
uma posicdo de preferéncia entre
os demais créditos, ficando, assim,
constituida a denominada ordem
de prelacao.

A seguir, conforme determi-
na a regra do art. 711 do Cédigo
de Processo Civil, o juiz iniciard a
liberagdo do dinheiro arrecadado
na hasta publica aos credores, se-
gundo a ordem de prelagdo fixada
na decisio.

Havendo crédito com titulo
de preferéncia, o juiz providencia-
rd a liberagdo iniciando pelo pa-
gamento de créditos da classe de
maior privilégio e, dentro de uma
mesma classe, observard a preferén-
cia determinada pela anteriorida-
de da penhora.

Nao havendo crédito com ti-
tulo de preferéncia, o juiz liberard
o dinheiro com preferéncia para
pagamento do credor que promo-
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ve a execugao, isso porque o credor
que “promove a execugao” é o
exeqiente no processo em que hou-
ve a primeira penhora, ou seja, é o
credor no processo dirigido pelo
juiz que preside o concurso de cre-
dores. Em seguida, passard a pagar
aos demais credores, sempre segun-
do a anterioridade de cada penhora.

O pagamento nao deve ser
efetuado diretamente aos credores
habilitados, porque isso ndo é segu-
ro. O juiz deve colocar os valores
liberados a disposi¢do dos juizes
que presidem os respectivos proces-
sos de execugdo. Somente o juiz que
preside a respectiva execugdo sabe
se existe restri¢do de saque dos

valores, tais como retencao, penho—
ra no rosto dos autos, reserva de
crédito etc.
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